EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 10/2005

Proposta de Instrução que trata do cancelamento e suspensão, de ofício, do registro de sociedades beneficiárias de recursos oriundos de incentivos fiscais - registro de companhia incentivada.

PRAZO: 03 de novembro de 2005

1. A Comissão de Valores Mobiliários - CVM submete à Audiência Pública, nos termos do art. 8º, § 3º, inciso I, da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, proposta de Instrução sobre o cancelamento e a suspensão, de ofício, do registro de companhia incentivada junto à CVM.

2. A presente minuta tem por finalidade permitir um acompanhamento mais eficiente das chamadas companhias incentivadas pela CVM, propondo as seguintes linhas de ação: (i) o cancelamento, de ofício, das companhias que se enquadrarem em qualquer das situações previstas nos incisos I ao V do art. 2º; e (ii) a suspensão, de oficio, do registro das companhias incentivadas que estejam há mais de 3 (três) anos sem prestar informações à CVM.

3. Ademais, propõe-se que sejam excluídas do sistema de cadastro da CVM as empresas que, a despeito da sua obrigação de registro como companhia incentivada, imposta pela legislação, não tenham adotado as providências necessárias para a obtenção de tal registro no prazo de até 10 (dez) anos, contados de sua inclusão no sistema de cadastro. 

4. Vale dizer que o tratamento sugerido às incentivadas com relação ao cancelamento e suspensão de seus registros já é, atualmente, aquele aplicável às companhias abertas por força do disposto na Instrução 287, de 07 de agosto de 1998.

5. Ressalte-se que, de um conjunto de mais de 2400 companhias beneficiárias de recursos de incentivos fiscais, cerca de 1500, em atendimento às determinações legais pertinentes, pleitearam e obtiveram o obrigatório registro de companhia incentivada na CVM, enquanto que as demais deixaram de fazê-lo.

6. As sugestões e comentários sobre a minuta proposta deverão ser encaminhados, por escrito, até o dia 03 de novembro de 2005, através do e-mail audpublica1005@cvm.gov.br ou, diretamente, à Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, na Rua Sete de Setembro, 111/23o andar - Centro - Rio de Janeiro - CEP 20159-900.

7. A minuta de Instrução está à disposição dos interessados no site da CVM (www.cvm.gov.br), podendo ser, também, obtida nos seguintes endereços: 

· CVM - SEDE - Centro de Informações - Rua Sete de Setembro, 111/5o andar - centro, Rio de Janeiro - RJ.

· SRS - Superintendência Regional de São Paulo - GRS - Gerência de Administração - Rua Líbero Badaró nº 471 – 7º andar - centro - São Paulo - SP. 

· SRB - Superintendência Regional de Brasília - SCN - Qd. 2 - Bloco A – 4o andar - Sala 404 - Edifício Corporate Financial Center - Brasília - DF.

8. As sugestões recebidas pela CVM são consideradas de acesso público. Qualquer restrição à publicação das sugestões ou à citação da autoria deverá constar do próprio documento encaminhado. 

Rio de Janeiro, 03 de outubro de 2005.

MARCELO FERNANDEZ TRINDADE

Presidente

INSTRUÇÃO CVM N.º XXX, DE XX de XXXXXX de 2005

Dispõe sobre o cancelamento de ofício e a suspensão do registro de sociedades beneficiárias de recursos– registro de companhia incentivada

O Presidente da Comissão de Valores Mobiliários - CVM torna público que o Colegiado, em reunião realizada nesta data, com fundamento no art. 21, § 6º, da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e nos artigos 1º, inciso I, e 3º, inciso I, alíneas a e c, do Decreto-Lei nº 2.298, de 21 de novembro de 1986, e CONSIDERANDO que, nos termos do art. 14 da Resolução CMN nº 1.660, de 26 de outubro de 1989, somente poderão ser colocados em leilão os valores mobiliários de emissão de sociedades beneficiárias de incentivos fiscais que mantiverem atualizado seu registro na CVM, RESOLVEU baixar a seguinte Instrução:
DO ÂMBITO E FINALIDADE

Art. 1º A presente Instrução regula o cancelamento e a suspensão de ofício do registro de companhia incentivada.

DO CANCELAMENTO

Art. 2º O cancelamento de ofício do registro de companhia incentivada será efetuado pela Superintendência de Relações com Empresas da CVM nas hipóteses de:

I - extinção da companhia, verificada pela baixa no Registro Público de Empresas Mercantis ou por informação prestada pelos Bancos Operadores administradores dos Fundos de Investimentos Regionais;

II - cancelamento de inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, em virtude de haver sido a companhia considerada inativa pela Junta Comercial competente;

III - baixa, pela Secretaria da Receita Federal, da inscrição da companhia no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

IV – caducidade do projeto, conforme informação prestada pelos Bancos Operadores administradores dos Fundos de Investimentos Regionais; e

V - paralisação das atividades da companhia por um prazo superior a 3 (três) anos, estando o seu registro de companhia incentivada na Comissão de Valores Mobiliários suspenso há mais de 1 (um) ano.

§1º O cancelamento de ofício do registro de companhia incentivada decorrente dos incisos I, II e III será divulgado através de publicação de edital no Diário Oficial da União.

§2º O cancelamento de ofício do registro de companhia incentivada decorrente dos incisos IV e V será comunicado à companhia através de notificação, mediante correspondência, com aviso de recebimento (AR), remetida para o último endereço da companhia constante dos registros da CVM, bem como divulgado através de publicação de edital no Diário Oficial da União. 

§3º Da decisão de cancelamento de ofício do registro de companhia incentivada caberá recurso ao Colegiado da CVM, nos termos da regulamentação vigente.

DA SUSPENSÃO

Art. 3º A suspensão do registro de companhia incentivada será efetivada pela Superintendência de Relações com Empresas quando a companhia estiver há mais de 3 (três) anos em atraso com a obrigação de prestar informações à CVM.

§1º A suspensão do registro de companhia incentivada será comunicada à companhia através de notificação, mediante correspondência, com aviso de recebimento (AR), remetida para o último endereço da companhia constante dos registros da CVM, bem como divulgada através de publicação de edital no Diário Oficial da União.

§2º Da decisão de suspensão do registro de companhia incentivada caberá recurso ao Colegiado da CVM, nos termos da regulamentação vigente.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 4º A companhia que, a despeito da sua obrigação de registro como companhia incentivada imposta pela legislação, não tiver adotado as providências necessárias para a obtenção do seu registro no prazo de até 10 (dez) anos de sua inclusão no sistema de cadastro da CVM, será excluída de tal sistema.

Art. 5º A CVM dará ciência dos cancelamentos e suspensões de ofício de registro de companhia incentivada, bem como da exclusão de que trata o artigo anterior, à Secretaria da Receita Federal, ao Banco Central do Brasil, ao Departamento Nacional de Registro de Comércio, aos respectivos Fundos de Investimentos Regionais e, conforme o caso, às Bolsas de Valores ou Entidades de Balcão Organizado.

Art. 6º Esta Instrução entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação no Diário Oficial da União.

MARCELO FERNANDEZ TRINDADE

Presidente

